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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo ge-
ral analisar os impactos do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência e do Código de Processo Civil de 2015 
na teoria das incapacidades, interdição e curatela 
de pessoas com deficiência de ordem psíquica. Fo-
ram traçados os seguintes objetivos específicos: (a) 
apresentar a Convenção dos Direitos das Pessoas  
com Deficiência e as mudanças efetuadas pelo 
Estatuto da Pessoa com Deficiência na teoria das 
incapacidades; (b) analisar a teoria das incapacida-
des a partir do CC/1916, passando-se pelo CC/2002 
pré-reforma e as críticas doutrinárias que já vinham

ABSTRACT: This article aims to analyze the impacts 
of the Person with Disabilities Act and the 2015 
Code of Civil Procedure on the theory of disabilities, 
interdiction and representation of people psychic 
disability. The following specific objectives were 
set: (a) presenting the Convention on the Rights 
of Persons with Disabilities and the changes 
made by the People with Disabilities Act in the 
theory of disabilities; (b) analyzing the theory of 
disabilities from the 1916 and 2002 Civil Codes, 
before the reform, and doctrinal considerations 
that had already been made about the theory
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sendo efetuadas quanto à teoria das incapacidades; 
(c) avaliar as mudanças no processo de interdição 
engendradas pelo CPC/2015. Com isto, pretende-
-se apresentar uma primeira análise a respeito das 
alterações provocadas pelos diplomas legais men-
cionados.

of disabilities; (c) evaluating the changes in the 
interdiction process engendered by the 2015 Civil 
Procedure Code. Therefore, an initial analysis about 
the changes caused by the mentioned legislation is 
presented.
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1. INTRODUÇÃO

Dispensa comentários o profundo impacto do Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência (EPCD) e do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) na teoria das 
incapacidades, interdição e curatela de pessoas com deficiência de ordem psíquica. 
Portanto, esse trabalho tem como objetivo geral analisá-los, reunindo-se as pers-
pectivas do Direito Civil e Processual Civil. Para tanto, foram traçados os seguintes 
objetivos específicos, correspondentes a cada um dos itens de desenvolvimento: 
(a) apresentar a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) e 
as mudanças efetuadas pelo EPCD na teoria das incapacidades; (b) analisar a teo-
ria das incapacidades a partir do Código Civil de 1916 (CC/1916), passando-se 
pelo CC/2002 pré-reforma e as críticas doutrinárias que já vinham sendo efetuadas 
quanto à teoria das incapacidades; (c) avaliar as mudanças no processo de interdi-
ção engendradas pelo CPC/2015. 

Cada item de desenvolvimento foi subdivido em três subitens, da forma como 
apresentado a seguir. No primeiro deles, passou-se pelas premissas da CDPD e suas 
disposições sobre a capacidade legal das pessoas com deficiência; pelas mudanças 
provocadas pelo EPCD no ordenamento jurídico brasileiro ao intentar regular a 
Convenção referida; e análise dos conflitos de direito intertemporal entre o EPCD e 
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